[image: image1.jpg]


CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

MOÇÃO Nº 77 / 2009
Senhor Presidente,

Considerando que o ECAD - Escritório Central de Arrecadação e Distribuição é uma empresa privada, sem fins lucrativos, instituída pela Lei 5.988/73 e mantida pela Lei Federal 9.610/98, cujo principal objetivo é centralizar toda a arrecadação e distribuição dos direitos autorais de execução pública musical, inclusive por meio da radiodifusão e transmissão por qualquer modalidade, e da exibição de obras audiovisuais; 

Considerando que, alicerçado em leis específicas e sob o lema de prestar serviços ao autor intelectual, que, aliás, elege o ECAD para cobrar seus direitos autorais em condições acordadas, as atividades que dizem exercer com técnica e critérios, acabam sendo legitimadas por decisões de cortes judiciais nas diversas instâncias, quando aplicam a negociação e um regulamento de arrecadação autoformulado;

Considerando que a empresa diz representar todos os titulares de obras musicais filiados (autores, intérpretes, produtores fonográficos, músicos e editores nacionais e estrangeiros). Isto porque, quando o titular se filia a uma associação, esta se torna mandatária para a prática de todos os atos necessários à defesa de seus direitos autorais, inclusive o de cobrança. Sendo o ECAD organizado por estas associações para esse fim, ele então passa a ser responsável pelo recolhimento, por meio da negociação, e distribuição desses valores em todo país, representando assim os milhares de artistas, entretanto, como controlar isso?

Considerando que, infelizmente, a Lei Federal n° 9610/98 é clara no seu art. 68, quanto às formas de representações e execuções públicas, permitindo casos absurdos, se não totalmente injustos. Usuário de música é toda pessoa física ou jurídica que utiliza obras musicais, lítero-musicais e fonogramas, visando à execução pública, direta ou indireta, por qualquer meio ou processo, devendo ir ao ECAD para solicitar a autorização prévia dessa utilização. Assim, a transmissão, por exemplo, de um simples DVD ou de um programa musical, mesmo já tendo recolhido arrecadação ao ECAD na fonte, exige nova arrecadação do proprietário do estabelecimento, se este estiver exposto num ambiente onde as pessoas consumam ou esperam por um atendimento, eis a tributação sobre tributação;

Considerando ser certo que, ao obter a autorização para a execução pública, o usuário fica também obrigado a fornecer os meios adequados para que se verifique a veracidade dos elementos que servirão de base de cálculo para estipulação da remuneração, bem como os dados necessários para a futura distribuição dos direitos arrecadados. Tais informações deveriam compor o Cadastro do Usuário, documento que serve como uma “certidão de nascimento” do usuário, contendo todas as informações necessárias para o seu perfeito enquadramento, conforme o Regulamento de Arrecadação;
Considerando, afinal, quantos por cento é cobrado pelo ECAD numa negociação pra executar o serviço de intermediação da cobrança dos direitos autorais? Ou seja, quanto é pago ao ECAD para cobrar a utilização de um bem imaterial denominado de música? É apenas o autor intelectual quem tem a autonomia de determinar o destino da obra, a música e assim eleger o ECAD pra cobrar os direitos autorais nas condições determinadas entre o autor intelectual da música e esta empresa de serviço ECAD? Por fim, o ECAD também explora o autor intelectual da música executada nos meios de comunicação?
Considerando enfim, que a forma de arrecadação é muito mal elaborada, nem sempre negociada e pouco clara na distribuição para quem vai o dinheiro. Não existe um meio seguro de saber qual música foi ou está sendo tocada e quais os seus respectivos compositores, para, então, fazer a justa distribuição, pois na maioria dos eventos as musicais se diversificam, nem sempre se preenche uma lista que as elencam e, mesmo assim, o ECAD cobra um percentual, que muitas vezes fixa sem negociar.
SOLICITAMOS à Mesa, após ouvir o Douto Plenário, nos termos regimentais, que dê ciência ao Ministério da Cultura, Exm°. Sr. Juca Ferreira; ao Senado Federal, por meio do Presidente José Sarney e Lideres de Partido; e à Câmara dos Deputados, por meio do Presidente Michel Temer e Lideres de Partido, da MOÇÃO DE APELO para que, por alteração da Lei n° 9610/98, avaliem as considerações desta propositura e estudem uma forma de torná-la menos injusta e mais precisa a cobrança dos direitos autorais e transparente a distribuição do valor arrecadado, hoje regulado pelo ECAD. Uma lei que foi feita para proteger o autor, mas só vem revoltando muitos artistas e população com a existência de pessoas ou grupos que dele se beneficiam.

Solicitamos, ainda, que cópia dessa Moção seja encaminhada, por e-mail, às Câmaras Municipais assim cadastradas nesta Casa e ao ECAD – Bebedouro, para que, enquanto fundamentados numa norma legal específica, exerçam, sempre, o direito de negociação que lhes é permitido, nunca o poder de polícia que não tem. 

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 22 de setembro de 2009. 
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